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AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
REJEITA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MANTENDO 
O  DECISUM QUE DEFERIU A TUTELA ANTECIPADA 
DETERMINANDO  A  SUSPENSÃO  DA  GREVE. 
AUSÊNCIA  OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA. 
DESPROVIMENTO.

- Os embargos de declaração não se prestam a rediscussão 
das  questões  debatidas  no  corpo  do  édito  judicial 
pelejado.  Não  servem  para  a  substituição  do  decisório 
primitivo.  Apenas  se  destinam  a  suprir  eventuais 
omissões, contradições ou obscuridades.

− Considerando que a decisão monocrática foi lançada 
de acordo com entendimento sedimentado do STJ, não há 
necessidade  de  apreciação,  pelo  órgão  colegiado,  dos 
capítulos arejados nas razões recursais, ante a regra do art. 
557 do CPC.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento 
ao agravo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação do Município de João Pessoa - SINTEM contra 
decisão deste juízo que rejeitou os embargos de declaração opostos e manteve a 
concessão da tutela antecipada nos autos da Ação Declaratória de Ilegalidade 
de Greve ajuizada pelo Município de João Pessoa, “para determinar a imediata 
suspensão da greve deflagrada pelo SINTEM – Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação do Município de João Pessoa (ofício de fls. 32/33), sob pena de multa 
diária a ser arcada pelo promovido no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até 
o limite de 100.000,00 (cem mil reais)”.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  460/488,  reavivou  os 
argumentos expostos nos embargos, aduzindo ter demonstrado a legalidade do 
movimento paredista, não sendo possível a suspensão da greve em razão de 
eventual  comprometimento  do ano  letivo,  com evasão escolar  e  retirada  de 
acesso das crianças à merenda.

Afirma não ser dos professores e demais profissionais da 
educação  os  problemas  apontados  como  determinantes  à  suspensão  do 
movimento  paredista,  aduzindo  que  a  redação  constitucional  deixa  clara  a 
obrigatoriedade da prestação da educação por parte do Estado da Paraíba.

Afirma que “na decisão de concessão dos efeitos da tutela, 
por mais paradoxal que seja,  a ínclita Julgadora reconhecem prontamente, o 
direito  de  greve  dos  servidores  públicos  da  rede  municipal  de  educação, 
contudo,  ainda  que  reconhecido  o  direito  de  greve  desses  profissionais, 
suspendera  o  movimento  paredista  e  impusera  multa  ao  sindicato 
Recorrente/Promovido”.
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Alega  que  se  a  decisão  reconhece  que  a  categoria 
continuara prestando serviços de educação equivalente a 42% de todo o serviço 
municipal,  poderia  reconhecer  a  legalidade  da  greve  até  o  deslinde  da 
demanda.

Pugna pela reconsideração da decisão recorrida, para que 
seja  declarada  a  legalidade  da  greve.  Caso  não  seja  exercido  o  juízo  de 
retratação,  requer  o  provimento  do  agravo  pelo  órgão  colegiado.  Por  fim, 
prequestiona dispositivos da legislação federal.

É o relatório.

V O T O

Exmo.Dr.Ricardo Vital de Almeida – Relator/Juiz convocado 

Reexaminando  o  caso,  entendo  que  nenhum  dos 
argumentos expostos pelo agravante é hábil para desconstituir a motivação da 
decisão  questionada.  Para  melhor  análise  da  questão,  transcrevo  a  decisão 
agravada para apreciação deste Órgão colegiado:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE 

OBSCURIDADE.    INEXISTÊNCIA.   REJEIÇÃO  DOS 

ACLARATÓRIOS. 

Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões 

debatidas  no  corpo  do édito  judicial  pelejado.  Não  servem para a 

substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam  a  suprir 

eventuais omissões, contradições ou obscuridades.

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  pelo  SINTEM  – 

Sindicato  dos Trabalhadores  em Educação do Município  de João 

Pessoa em face da decisão que concedeu a antecipação de tutela nos 

autos  da  Ação Declaratória  de Ilegalidade de Greve  movida pelo 
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Município de João Pessoa em seu desfavor, nos seguintes termos:

 “Face  ao  exposto,  com  fulcro  no  art.  273,  CPC,  CONCEDO  a 

antecipação de tutela, para determinar a imediata suspensão da greve 

deflagrada pelo SINTEM – Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

do Município de João Pessoa (ofício de fls. 32/33), sob pena de multa 

diária a ser arcada pelo promovido no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais) até o limite de 100.000,00 (cem mil reais)”.

Em  suas  razões,  fls.  388/389,  o  embargante  afirma  que  a  decisão 

encontra-se  obscura,  porquanto,  embora  tenha  reconhecido  a 

possibilidade  de  o  movimento  grevista  manter  o  percentual  de 

atividade necessária ao atendimento das necessidades inadiáveis da 

comunidade,  diante  da  essencialidade  do  serviço  paralisado, 

determinou a suspensão da greve sem essa ressalva.

Por fim, pugna pelo provimento dos embargos de declaração para, 

suprindo a obscuridade apontada,  reconhecer  a  possibilidade de o 

movimento  grevista  continuar,  com  observância  do  percentual  de 

atividade necessária ao atendimento das necessidades inadiáveis da 

comunidade, nos termos do artigo 11 da Lei nº 7783/1989.

Requer,  ainda,  a  intimação  do  embargado  “para  manifestar  sua 

concordância sobre o funcionamento das escolas abaixo relacionadas, 

notadamente os CREIS – Centro de Referência em Educação Infantil, 

o que ocorre desde o dia 31 de março e garante o funcionamento do 

percentual de 42% (quarenta e dois por cento) das escolas municipais, 

suficiente para cumprir o que exige o artigo 11 da Lei nº 7783/1989”. 

Eventualmente,  caso  a  parte  embargada  discorde  do  pleito,  que 

manifeste sua proposta para deliberação do movimento grevista.

É o relatório.

Decido

Os embargos de  declaração constituem mais  um dos instrumentos 

postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, 
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com  a  finalidade  específica  de  sanar  omissões,  contradições  ou 

obscuridades  no  julgado  que,  de  alguma  forma,  prejudiquem  ou 

impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

Na  hipótese,  o  embargante  aponta  obscuridade  na  decisão  que 

concedeu a antecipação de tutela,  aduzindo que  embora esta tenha 

reconhecido  a  possibilidade  de  o  movimento  grevista  manter  o 

percentual de atividade necessária ao atendimento das necessidades 

inadiáveis  da  comunidade,  diante  da  essencialidade  do  serviço 

paralisado, determinou a suspensão da greve sem essa ressalva.

Contudo, atenta aos termos da decisão combatida, verifico que este 

órgão judicial analisou detidamente o pedido de antecipação de tutela 

formulado,  as  informações  prestadas,  bem  assim  a  documentação 

acostada,  em  especial,  o  ofício  enviado  pelo  sindicato  embargante 

noticiando que a greve abrangeria a “totalidade da categoria”, fl. 344, 

fato relevante para a suspensão do movimento paredista.

Isso  porque,  consoante  afirmado  na  própria  decisão,  resta 

sedimentado  na  jurisprudência  a  essencialidade  dos  serviços  de 

educação e que o descumprimento ao disposto no art. 111 da Lei nº 

7783/1989, configura abuso do direito de greve, conforme trecho que 

ora transcrevo, em especial julgado de relatoria do Des. Leandro dos 

Santos:

“O  Egrégio  Tribunal  Pleno  desta  Corte  de  Justiça  também  já  se 

posicionou sobre a essencialidade dos serviços de educação, conforme 

se  observa  da  ementa  do  seguinte  julgado,  de  relatoria  do 

Desembargador Leandro dos Santos:

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  ILEGALIDADE  DE  GREVE. 
MOVIMENTO PAREDISTA DEFLAGRADO PELO SINDICATO DOS 
DOCENTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO 
DE  ITAPORANGA.  DIREITO  FUNDAMENTAL  À  EDUCAÇÃO 
VIOLADO EM SEU NÚCLEO ESSENCIAL. SERVIÇOS ESSENCIAIS 

1 Lei 7.783/89 - Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores 
e  os  trabalhadores  ficam  obrigados,  de comum  acordo, a  garantir,  durante  a  greve,  a 
prestação  dos  serviços  indispensáveis  ao  atendimento  das  necessidades  inadiáveis  da 
comunidade. 
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AO BEM ESTAR DA SOCIEDADE.  DEVER DE CONTINUIDADE. 
ILEGALIDADE DA GREVE. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. 
-  As atividades desempenhadas pelos professores do Município de 
Itaporanga  enquadram-se,  perfeitamente,  no  conceito  de  serviços 
essenciais, na medida em que as aulas oferecidas aos jovens e crianças 
daquela  região  dependem,  diretamente,  da  atuação  dos  referidos 
profissionais. - Em que pese o direito à educação e o direito de greve 
estarem  inseridos  nos  direitos  fundamentais,  a  ponderação  dos 
princípios  e  garantias  constitucionais  se  dá  pela  harmonização, 
impondo  limites  a  cada  um  desses  interesses  em  conflito.  Nada 
obstante, mesmo a essa ponderação - limites impostos a cada direito - 
são estabelecidos limites, não se podendo comprimir e comprometer 
um direito a tal ponto de atingir seu “núcleo essencial”. Esse “núcleo 
essencial”, portanto, é corolário do próprio mínimo existencial, não se 
permitindo que o cidadão possa deixar de ser atendido, alterando o 
ideal  harmônico  que deve existir  na  sociedade.  -  Vislumbra-se,  no 
caso  em  tela,  que  o  “núcleo  essencial”  do  direito  de  todos  os 
estudantes foi nitidamente comprometido com a greve que abarcou 
toda  a  categoria  de  docentes.  -  Pedidos  de  reajustes  salariais  não 
podem  ser  justificativa  para  uma  greve  que  abrange  100%  da 
categoria e impede à efetivação do direito fundamental à educação, já 
que, em se tratando de direitos humanos, não cabe ao administrador 
público e, muito menos, aos servidores, preteri-los em suas escolhas. − 
Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  declaro  a  ilegalidade  e 
abusividade da greve (...). (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 
Nº  00005586120128150000,  Tribunal  Pleno,  Relator  DES  LEANDRO 
DOS SANTOS , j. em 08-10-2014)

Destarte, caracterizada a natureza “essencial” do serviço de educação, 

não poderia a greve ter abrangido a totalidade dos profissionais da 

categoria, sem a garantia da continuidade dos serviços inadiáveis”.

Sendo  assim,  considerando  que  o  próprio  sindicato  embargante 

informou, antes de deflagrar a greve, que esta abrangeria a totalidade 

da categoria, sem celebração de comum acordo com a edilidade, não 

pode agora, em sede de embargos de declaração, alegar que a decisão 

não analisou a possibilidade do funcionamento de um percentual de 

42%  (quarenta e dois por cento) das escolas municipais.

Acresça-se  que  apenas  ad  argumentandum  a  decisão  combatida  foi 

clara ao tratar sobre o percentual mínimo para prestação de serviço, 
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bem assim acerca da impossibilidade de fracionamento deste serviço, 

por  considerar  que  esta  alegação  fazia  parte  das  informações 

prestadas. Neste tocante, transcrevo a fl. 344:

“Sustentou,  ainda,  ser  inviável  inserir  a  educação  como  serviço 

essencial,  por  se  tratar  de  serviço  indivisível,  sendo  impossível 

fracioná-lo,  sob  pena,  inclusive,  de  violação  aos  princípios 

constitucionais da isonomia e da impessoalidade, porque “manter um 

percentual mínimo, nesse caso,  implicaria manter apenas algumas escolas  

fechadas”, situação em que alguns alunos continuariam usufruindo da 

prestação  dos  serviços,  enquanto  outros  sofreriam  os  efeitos  da 

paralisação.”

Ora, cediço que as obscuridades representam pontos sobre os quais a 

decisão  embargada  não  se  pronunciara  com  clareza  (gramatical  e 

lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão 

do  comando  judicial  descrito.  Contudo,  conforme  já  explanado,  a 

obscuridade  ventilada  pelo  embargante  não  está  configurada, 

inexistindo  proposições  inconciliáveis  no  contexto  da  decisão 

embargada.

In casu, pelo que se pôde concluir, em sede de cognição sumária, na 

análise do pedido de antecipação de tutela, a forma como a greve foi 

deflagrada aparentemente já violou o disposto o art. 11 da lei de greve 

(ao abranger a totalidade da categoria),  não se podendo,  rediscutir 

matéria que já foi julgada, através de embargos.

Como  inexistem  proposições  inconciliáveis  na  decisão  embargada, 

não há configuração do vício apontado pelo embargante.

Sobre o tema, já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1 - A teor do disposto no artigo 535 do Código de 
Processo Civil, o recurso de que se cuida é cabível para eliminar da 
decisão qualquer obscuridade ou contradição ou suprir eventual 
omissão existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se 
não demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores 
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do recurso integrativo, pretendendo-se, na verdade, por via oblíqua, 
novo julgamento do caso. 3 - Embargos declaratórios rejeitados. (STJ; 
EDcl-AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 

CPC. Rediscussão de questões decididas. Impossibilidade. 

Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 

97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 18/04/2012).

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 

DECLARAÇÃO. 

Publique-se. Intime-se.”

Conforme  se  observa,  a  decisão  monocrática  objeto  do 
presente agravo interno foi lançada de acordo com entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, de modo que não há necessidade de apreciação, pelo órgão 
colegiado, dos capítulos arejados nas razões recursais, ante a regra do art. 557 
do CPC.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO. 

É como voto.

Presidiu o julgamento realizado na sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 12 de agosto de 2015, 
conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  490,  o  Exmo.  Senhor  Des.  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Presidente, dele participando, além deste Relator 
Dr. Ricardo Vital de Almeida( Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes), Os Exmos. Desembargadores Leandro dos 
Santos,  José  Aurélio  da  Cruz,  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides,  Arnóbio Alves Teodósio( Corregedor-Geral de 
Justiça), FredericoMartinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto – Vice- 
Presidente,  Carlos  Martins  BeltrãoFilho  e  João  Benedito  da  Silva.  Ausentes, 
justificadamente, os Exmos. Srs.Desembargadores Abraham Lincoln da Cunha 
Ramos, Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, Maria das Neves do Egito 
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de Araújo Duda Ferreira, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João Alves da 
Silva, Luiz Sívio Ramalho Júnior,  Márcio Murilo da Cunha Ramos e Joás de 
Brito Pereira Filho. Presente à sessão, a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça do Estado da Paraíba em substituição ao Exmo. 
Dr.  Bertrand  de  Araújo  Asfora,  Procurador-Geral  de  Justiça  do  Estado  da 
Paraíba.     

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 17de agosto de 2015.

Ricardo Vital de Almeida
 Juiz convocado/Relator
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